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Exma. Senhora Presidente da Assembleia da Repüblica

No seguirnento, e corn os fundarnentos expressos no requerirnento cle Apreciaco Parlamentar
n66/XH/3. (PCP), o Grupo Parlarnentar do PCP, apresenta as seguintes propostas de
aIteraço:

Propostas de Alteracäo

Apreciacgo Parlamentar n266IXII/3. (PCP)

Decreto-Lei fl•2 139/2013 de 9 de outubro

cEstabelece o regime juridico das convençöes que tenham por objeto a realizaçâo de
prestacöes de satde aos utentes do Servico Naciona de Saáde, no âmbito da rede nacional de

prestaco de cuidados de saáde>

(Publicado em Diário da Repiiblica n.9 195, Série I)

Alteracöes ao Decreto-Lel n.9 139/2013 de 9 de outubro

Os artigos 29, 39, 49, 59, 6, 79, 109, 149 e 16 do Decreto-Lei n.2 139/2013 de 9 de outubro,
que Estabelece o regime jurIdico das convençöes que tenham por objeto a realizaçäo de
prestaçöes de saüde aos utentes do Servico Nacional de Saâde, no âmbito da rede nacional de
prestaço de cuidados de saide, passarn a ter a seguinte redaçâo:
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Apreciacâo Parlamentar n. 66/XII-3.

Decreto-Lei n.2 139/2013 de 9 de outubro

<Estabelece o regime jurIdico das convençôes que tenham por objeto a reaIizaço de

prestaçôes de saide aos utentes do Serviço Nacional de Satde, no âmbito da rede nacional de

prestaçäo de cuidados de satde>

(Publicado em Diário da Repüblica u.9 195, Série I)

Proposta de alteraçâo
0

Artigo 2

b)(...)

c) Liberdade de escoiha dos prestadores pelos utentes, de entidades convencionadas de

acordo corn as regras de organizaço estabelecidas.

d)(...)

2—(...)

a)(...)

b) Eliminado

c) (atual alInea b)) Promoço da qualidade dos serviços prestados, através da exigência de

licenciamento e complementarmente, através da indexacão de padrôes de qualidade ao

firuanciamento.

3 - 0 recurso aos serviços prestados através de convençäo no pocle pOr em causa o racional

aproveitarnento da capacidade instalada no sector püblico, avaliada pela ACSS, nern prejudicar

a garantia da acessibilidade.

Assernbleia da RepubIica, 9 de abril de 2014
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Apreciaçâo Parlamentar n.9 66/XII-3.

Decreto-Lei fl.2 139/2013 de 9 de outubro

<Estabelece o regime jurIdico das convencöes que tenham por objeto a realizaço de
prestaçöes de saáde aos utentes do Servico Nacional de Saide, no âmbito da rede nacional de

prestaço de cuidados de saáde>>

(Publicado em Diário da RepbIica fl.9 195, Série I)

Proposta de alteracâo

Artigo 39

1—(...)

2 — As convencöes so contratadas pela Administraçâo Central do Sistemà de Satde, I. P.
(ACSS, I. P.), e vinculam todas as Administraçöes Regionais de Saide (ARS).
3— Eliminado

4— Eliminado

5 — (atual n2 3) A celebraço de convencôes, por parte dos prestadores de servicos de saüde,
impede outras formas de coritrataço de prestaçôes de saüde corn o mesmo objeto e no

Q mesmo

6 — (atual n9 4) As ARS acompanham todo o procedimento de contrataço de convençöes
relativamente a sua area de abrangência.

Assembleia da Repüblica, 9 de abril de 2014

Os Deputados
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Apreciaçâo Parlamentar ri.9 66/XII-3.

Decreto-Lei n.9 139/2013 de 9 de outubro

((Estabelece o regime jurIdico das convençôes que tenham por objeto a realizaçâo de
prestacâes de saide aos utentes do Serviço Nacional de Satide, no âmbito da rede nacional de

prestaço de cuidados de saide

(Publicado em Diãrio da ReptbIica n.2 195, Série I)

Proposta de aIteraco

Artigo 49

1 — A celebraco das convençöes deve ser precedida do procedimento de adesâo a urn
clausulado tipo previamente publicado.

2 — Eliminado

3 — Eliminado

4— Eliminado

5 — Eliminado

6 — Eliminado

7 — Eliminado

8 — (atual n9 2) Após a celebraçâo da convenço, a escoiha da entidade convencionada é feita
peto utente.

Assembleia da RepibIica, 9 de abri de 2014

Os Deputados
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Grupo Pmiamentar

Apreciaçâo Parlamentar fl.Q 66/XII-3.

Decreto-Lei fl.2 139/2013 de 9 de outubro

<<Estabelece o regime jurIdico das corivencâes que tenham por objeto a realizaço de
prestaçâes de saáde aos utentes do Servico Nacional de Sade, no âmbito cia rede nacional de

prestaço de cuidados de satde

(Publicado em Diário da RepiThlica n 195, Série I)

Proposta de alterac5o

Artigo59

I...]

a)(...)

b) A titularidade de licenciamento;

c)(...)

ci) No estar abrangido pelos impedimentos previstos nalei.
2 — Os profissionais vinculados ao SNS no podem celebrar convencôes, deter funcöes de
gerência ou de administraçâo ou, ainda, a titularidade de capital de entidades convencionadas,
por si mesmos, pelos seus cônjuges e pelos seus ascendentes ou descendentes do 12 grau.
3—(...)

Assembleia cia Rep(iblica, 9 de abril de 2014

Os Deputados
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Grupo Paaiamentar

Apreciacâo Parlamentar n. 66/XII-3.

Decreto-Lel n.2 139/2013 de 9 de outubro

<<Estabelece o regime jurIdico das convençoes que tenham por objeto a reaIizaço de
prestaçöes de saüde aos utentes do Serviço Nacional de Saüde, no âmbito da rede

1
— (...)

b)(...)

nacional de prestaco de cuidados de saüde>

(Publicado em Diário da Repüblica n.2 195, Série I)

Proposta de aIteraço

Artigo 6

c)(...)

d) Os requisitos relativos a idoneidade técnica dos profissionais
e)(...)

f) A necessidade de Iicenca de funcionamento, ou de requerimento para a sua emissao;

i)(...)

j)(...)
k)(...)

2 — Eliminar

3 — Eliminar

4 — Por despacho do membro do Governo responsável pela area da sade, será aprovado o
clausulado tipo de cada convenço, precedendo audiência prévia do parecer das Ordens
profissiona is.
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GnipoPaiiamentar

Apreciaco Parlamentar n.2 66/XII-3.9

Decreto-Lei n.2 139/2013 de 9 de outubro

••*•‘ ‘ap

-

0

EstabeIece o regime jurIdico das convençöes que tenham par objeto a reaIizaço de
prestaçöes de saüde aos utentes do Servico Nacional de Satde, no âmbito da rede nacional de

prestaco de cuidados de saide

(Publicado em Diário da Repüblica n.2 195, Série I)

Proposta de aIteraco

Artigo 79

[...1

1 — Mediante despacho do membro do Governo responsável pela area da saüde sâo
estabelecidos os preços a pagar no âmbito das convencöes.

2 — Os precos näo podem exceder os coristantes na tabela de precos do SNS.
3 — Na definiçäo dos precos e assegurada a segurança e qualidade das prestaçöes de saide.

Assemblela da RepibIica, 9 de abril de 2014
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Os Deputados
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Apreciacäo Parlamentar fl.2 66/XII-3.

Decreto-Lei fl.2 139/2013 de 9 de outubro

Estabelece o regime juridico das convençöes que tenham por objeto a realizaco de
prestaçôes de satide aos utentes do Serviço Nacional de Satde, no âmbito da rede nacional de

prestaçâo de cuidados de saáde>>

(Publicado em Diário da Reptiblka n. 195, Série I)

Proposta de alteracäo

Artigo lO

1 — As convencôes celebradas pela ACSS, I. P podem ser aplicadas a entidades püblicas nào
pertencentes ao SNS, bern como a subsistemas püblicos, que sejam responsáveis, legal ou
contratualmente, pelos encargos corn prestacôes de satde, mediante declaraco de extenso.
2 — A extensão das convencöes é feita mediante declaração dirigida a ACSS, 1. P. no podendo
a mesma ser feita parcialmente ou corn reservas.

3 — ApOs a aceitaçäo da extensâo, a entidade convencionada é notificada pela ACSS, I. P.,
consoante a parte que celebrou a convençâo.

C
5—(...)

Assembleia da Repüblica, 9 de abril de 2014

Os Deputados
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Gnipo Patiamentar

Apreciaçâo Parlamentar fl.2 66/XII-3.

Decreto-Lei n.2 139/2013 de 9 de outubro

((Estabelece o regime juridico das convençôes que tenham por objeto arealizacâo de

prestaçöes de saüde aos utentes do Serviço Nacional de Saüde, no âmbito da rede nacional de

prestaçâo de cuidados de saüde>>

(Publicado em Diário da Repüblica n.2 195, Série I)

Proposta de alteracäo

Artigo 112

[...]

[.1

1—(”.)

2 — 0 preco pode ser revisto anualmente, tendo em consideraço a taxa de infIaço esperada.

Assemblela da Repüblica, 9 de abril de 2014

Os Deputados
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Gnipo Padamenlar

ApreciaçäoParlamentar n.2 66/XII-3.

Decreto-Lei n.2 139/2013 de 9 de outubro

EstabeIece o regime jurIdico das convençöes que tenham por objeto a reaIizaço de

prestaçöes de saáde aos utentes do Serviço Nacional de Sade, no âmbito da rede nacional de

prestaço de cuidados de saüde>>

(Publicado em Diário da RepibIica n.9 195, Série I)

Proposta de alteracâo

Artigo 142

1 — A ACSS, I. P., deve manter atualizada toda a informaço r&ativa aos contratos celebrados

no sistema de informaço ánico, nos termos a estabelecer pela ACSS, I. P.

2 — A ACSS, I. P., deve divulgar e manter atualizada a informaçâo relativa as entidades corn

convençes em vigor.

3—(...)

Assembleia da Repüblica, 9 de abril de 2014

Os Deputados
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Gnipo Padamentar

Apreciaço Parlamentar fl.2 66/XII-3.

Decreto-Lei n.2 139/2013 de 9 de outubro

<(Estabelece o regime jurIdico das convencöes que tenham por objeto a realizacäo de
prestaçôes de saüde aos utentes do Servico Nacional de Saüde, no âmbito da rede nacional de

prestaçâo de cuidados de sade>>

(Publicado em Diário da Repüblica n.2 195, Série I)

.4,

2—(...)

3—(...)

4—(...)

5 — Eliminado

6
— (...)

Assemblela da Repüblica, 9 de abril de 2014

Os Deputados
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Proposta de aIteraço

Artigo 169
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